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APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER  CUMULADA  COM  DANOS  MORAIS  E 
PEDIDO  DE  TUTELA  ANTECIPADA. 
PRETENSÕES  JULGADAS  IMPROCEDENTES. 
IRRESIGNAÇÃO  DO  AUTOR.  ACERTO  NA 
ORIGEM. CESSÃO DE DIREITOS HEREDITÁRIOS 
FORMULADA POR INSTRUMENTO PARTICULAR. 
OFENSA À REGRA DOS ARTS. 108  e 1.793 DO 
CÓDIGO CIVIL. 

-  Não  há  dúvidas  de  que  a  cessão  de  direitos 
hereditários  deve  obedecer  ao  disposto  nos  arts. 
1.793  e  1.794  do  Código  Civil  e,  portanto,  ser 
formalizada  por  escritura  pública.  Precedente: 
(Resp  1027884/SC,  Rel.  Min.  FERNANDO 
GONÇALVES,  QUARTA  TURMA,  julgado  em 
06/08/2009).

-  A exigência  de  escritura  pública  para  validar  a 
cessão  de  direitos  hereditários  obedece  à  própria 
natureza do bem a que ela se refere, ou seja, se a 
cessão envolve bem móvel, não exigir-se-á escritura 
pública.  Se  se  trata  de  bem  imóvel,  a  escritura 
pública é indispensável. 

-  A escritura pública é exigida, nesses casos, para 
dar ênfase ao princípio da publicidade que rege os 
atos  que  necessitam  de  escritura  pública,  com 
efeitos erga omnes, como é a transferência de bem 
imóvel.
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- Violando-se o requisito formal, a cessão de direitos 
hereditários de bem imóvel de valor superior a trinta 
vezes  o  maior  salário  mínimo  vigente  no  País  é 
inválida,  ineficaz  e  não  produz  efeitos  jurídicos. 
Nesse contexto, reconhecida a invalidade da cessão 
pactuada  entre  as  partes,  certa  a  decisão  de 
primeiro  grau  que  firmou  convencimento  sobre  a 
improcedência  da  Ação  de  Obrigação  de  Fazer 
cumulada com Danos Morais.

AÇÃO ANULATÓRIA DE CESSÃO DE DIREITOS 
HEREDITÁRIOS. ERRO, LESÃO E IGNORÂNCIA. 
CONTRATO  INVALIDADO  PELO  REQUISITO 
FORMAL.  DESNECESSIDADE  DO  EXAME  DE 
OUTROS PRESSUPOSTOS. 

- Como esclarecido na parte inicial  deste voto, em 
que  se  reconheceu  a  não  validade  da  cessão  de 
direitos  hereditários  formulada  por  instrumento 
particular,  o  negócio  jurídico  que  ela  representa 
perde  eficácia,  bastando  a  não  observância  deste 
requisito  formal.  Por  consequência  lógica,  não  há 
mais  razão de se  examinar  a  validade do mesmo 
negócio jurídico – cessão de direitos hereditários – a 
partir de outros vícios que poderiam ter o condão de 
afetá-lo. É que, nestes autos, os Autores alegaram a 
ocorrência  de  erro,  ignorância  e  lesão,  para 
fundamentar o pedido anulatório. Mas, reconhecido 
que  o  negócio  jurídico  não  foi  válido,  pela 
inobservância da formalização de escritura pública, 
resta  prejudicada  a  análise  desses  outros  vícios, 
que, uma vez reconhecidos, conduziriam a um igual 
desfecho.

AÇÃO DE EMBARGOS DE TERCEIRO. PROVA DA 
AQUISIÇÃO  DO  BEM.  INTELIGÊNCIA  DO  ART. 
1046 E SEGUINTES DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. 

-  Sendo  o  Embargante  proprietário  do  bem,  era 
legítimo  o  seu  interesse,  na  qualidade  de 
proprietário,  de  mover  a  Ação  de  Embargos  de 
Terceiro,  para  a  defesa  desse  patrimônio,  face ao 
pedido  do  Embargado,  de  ver  reconhecido  o  seu 
direito de posse e de propriedade sobre o mesmo 
bem, aplicando-se a regra do art. 1.046 do CPC.

AÇÃO  CAUTELAR  INCIDENTAL. 
PREJUDICIALIDADE,  ANTE  O  DESFECHO  DAS 
AÇÕES CONEXAS. 
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-  Sem  maiores  delongas,  não  há  mais  o  que  se 
discutir  em  sede  de  Ação  Cautelar  Incidente,  o 
suposto direito do cessionário Thiago Cavalcanti de 
Andrade, seja pela inviabilidade do instrumento que 
se utilizou para “adquirir” o bem em discussão, seja 
pelo  próprio  reconhecimento  do  direito  da  autora, 
nos  autos  da  Ação  de  Embargos  de  Terceiro.  De 
igual  modo,  fica  mantido  o  efeito  da  sucumbência 
contido na sentença de fls. 313/315.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER AS APELAÇÕES CÍVEIS,  nos 
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 367.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelações Cíveis  interpostas  em face de ações 

distintas assim distribuídas: 

Nos autos do processo nº 0055570-81.2006.815.2001, Thiago 

Cavalcanti  de Andrade moveu Ação de Obrigação de Fazer  cumulado com 

Danos Morais e pedido de Tutela Antecipada em face de Maria do Socorro 

Bento  da  Silva  e  outros,  pedidos  estes  julgados  improcedentes,  conforme 

sentença de fls. 91/95, daqueles autos.

No  processo  nº  0014219-94.2007.815.2001,  os  polos  se 

inverteram,  e  Maria  do  Socorro  Bento  da  Silva  e  outros  moveram  Ação 

Anulatória  de  Cessão  de  Direitos  Hereditários  contra  Thiago  Cavalcanti  de 

Andrade, e na sentença de fls. 90/94, o juiz do feito julgou procedente o pedido 

para declarar a nulidade da cessão.

No  processo  nº  0013001-60.2009.815.2001,  Hayyd  José 

Pereira Lins moveu Ação de Embargos de Terceiro contra Thiago Cavalcanti de 

Andrade,  relacionada  ao  mesmo  bem  discutido  na  cessão  de  direitos 

hereditários  tratada  nas  ações  anteriores,  e,  conforme  a  sentença  de  fls. 

313/315, o pedido foi julgado procedente, no sentido da restituição da posse do 

imóvel em favor do Embargante.
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Já  no  processo  nº  0010234-49.2009.815.2001,  Thiago 

Cavalcanti de Andrade moveu Ação Cautelar Incidental em face de Maria do 

Socorro Bento da Silva e outros, tendo seu pedido sido extinto sem apreciação 

do mérito, conforme sentença de fls. 72/73.

Na  apelação  concernente  ao  processo  nº  0055570-

81.2006.815.2001, alega o Apelante que comprou, através de cessão de direito 

hereditário,  devidamente registrado em Cartório,  os direitos dos Promovidos 

em relação ao lote de terreno, tombado sob o nº 12, da quadra 57, situado na 

Cidade Recreio no Cabo Branco, registrado em nome de Severino Bento da 

Silva, que vem a ser o falecido marido e pai, respectivamente, dos Promovidos.

Acrescenta que, ultimada a partilha, os herdeiros, em nítida má-

fé,  negaram-se a outorgar a escritura pública transferindo a propriedade do 

imóvel para o Apelante, que já tinha a posse desde a assinatura da cessão de 

direitos.

Afirma, ainda, que, em 2007, os Aapelados ingressaram com 

Ação  Anulatória  de  Cessão  de  Direitos  Hereditários  (processo  nº 

200.2007.014.219-1, em apenso), e, posteriormente, no ano de 2009, surgiu 

também  o  Sr.  Hyyad  José  Pereira  Lins  com  uma  Ação  de  Embargos  de 

Terceiro, igualmente em apenso, relacionado ao mesmo imóvel.

Sustenta  que  a  decisão  de  primeiro  grau  foi  lastreada  no 

entendimento  de  que  a  cessão  em  tela  não  poderia  ter  sido  feita  por 

instrumento particular, e que o valor do negócio fora irrisório.

Diz, noutro trilho, que o negócio não era defeso em lei e que as 

partes capazes, realizando o contrato de forma clara e formalmente correta, 

tendo o Apelante se comprometido a pagar o preço do bem, no valor da época, 

e os Apelados em transferir, definitivamente, a posse e a propriedade.

Discute  que  o  doutrinador  Sílvio  Venosa  preconiza  que  a 
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cessão de direitos hereditários deve ser realizada por escritura pública, mas 

que é possível  a simples promessa de cessão através de escrito particular, 

anexada ao inventário, para possibilitar a cessão definitiva da partilha.

Esboça, finalmente, o argumento de que, apenas nos últimos 5 

anos, nossa Capital foi alvo de fúria especulativa imobiliária, e que elevou os 

imóveis a valores estratosféricos, e que no ano de 2005, data do contrato entre 

as partes, o preço do imóvel era aquele aventado.

Contrarrazões não ofertadas (fl. 110).

A  Procuradoria de Justiça não se manifestou quanto ao mérito 

(fls.116/117).

Na  Apelação  alusiva  ao  processo  nº  0014219-

94.2007.815.2001,  renova  o  Apelante  os  mesmos  fundamentos  trazidos  no 

recurso do processo anterior.

Não houve contrarrazões (fl. 108).

A  Procuradoria  de  Justiça,  por  sua  vez,  também  não  se 

pronunciou sobre o mérito (fls. 116/117).

Na  Apelação  Cível  referente  ao  processo  nº  0013001-

60.2009.815.2001,  alega o Apelante que a escritura pública ali  juntada não 

serve  para  provar  a  posse  e  propriedade  do  imóvel  em  questão,  pois  os 

vendedores alienaram imóvel, objeto de litígio, e que não mais lhes pertencia,  

daí porque o ora apelado não agiu com boa-fé, na medida em que conhecia 

essa demanda.

Contrarrazões de fls. 344/351.

A  Procuradoria  de  Justiça,  nestes  autos  (fls.  358/360) 

igualmente pugna pela continuidade do feito sem sua manifestação.
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Na  Apelação  sobre  a  Ação  Cautelar,  alega  o  Apelante  (fls. 

74/78), renovando argumentos de seus outros apelos, que não é aplicável ao 

caso a regra dos arts. 273 e 461 do CPC, e que todas as sentenças proferidas 

nos demais processos em apenso foram combatidas, permanecendo presentes 

os requisitos ensejadores da liminar.

É o breve relato que se faz de todos os recursos dos processos 

em apenso, para julgamento simultâneo.

VOTO

DA AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 
DANO MORAL

Toda  a  controvérsia  estabelecida  nas  ações  em  apenso, 

resume-se à validade ou não da cessão de direitos hereditários realizada por 

instrumento particular.

Reconhecida a validade e eficácia desse contrato, a cessão de 

direitos  hereditários  operará  todos  os  efeitos  de  direito,  garantindo  ao 

cessionário o direito inerente ao bem ali descrito. Nesse contexto, a Ação de 

Obrigação de Fazer  seria  julgada procedente,  para compelir  os cedentes a 

cumprirem a obrigação estabelecida no referido pacto.

Por outro lado, firmando-se o entendimento de que a cessão 

em tela é ineficaz, nula por defeito formal, nenhum direito terá sido transferido 

por ela, razão da improcedência da Ação de Obrigação de Fazer.

Pois bem.

É indiscutível,  portanto,  incontroverso,  que Thiago Cavalcanti 

de Andrade pactuou com Maria do Socorro Bento da Silva e outros, a cessão 

de direitos hereditários destes últimos, relacionado ao imóvel, objeto do litígio. 
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O documento de fls. 09/10 comprova o negócio jurídico.

Entretanto,  na Ação Anulatória  movida por  Maria  do Socorro 

Bento da Silva e outros, alega-se a ocorrência de vícios a invalidar o negócio, 

quais sejam: erro, ignorância e lesão, na forma dos arts. 138, 145 e 157 do 

Código Civil.

Já  na  ação  de  Obrigação  de  Fazer,  os  Autores  da  Ação 

Anulatória afirmam que houve por parte do cessionário do terreno dolo e má-fé, 

ratificando a questão do erro e da ignorância.

Como a cessão de direitos hereditários foi pactuada em 19 de 

janeiro de 2005, aplicável ao contrato o Código Civil de 2002.

Não há dúvidas de que a cessão de direitos hereditários deve 

obedecer ao disposto nos arts. 1.793 e 1.794 do Código Civil, já referido, que 

dispõem in verbis: 

“Art.  1.793.  O direito  à  sucessão  aberta,  bem como o 
quinhão de que disponha o co-herdeiro, pode ser objeto 
de cessão por escritura pública.
§ 1º Os direitos, conferidos ao herdeiro em consequência 
de substituição ou de direito de acrescer, presumem-se 
não abrangidos pela cessão feita anteriormente.
§ 2º É ineficaz a cessão, pelo co-herdeiro, de seu direito 
hereditário sobre qualquer bem da herança considerado 
singularmente.
§ 3º Ineficaz é a disposição, sem prévia autorização do 
juiz  da  sucessão,  por  qualquer  herdeiro,  de  bem 
componente  do  acervo  hereditário,  pendente  a 
indivisibilidade.”

“Art. 1.794. O co-herdeiro não poderá ceder a sua quota 
hereditária a pessoa estranha à sucessão, se outro co-
herdeiro a quiser, tanto por tanto”.

Como é  fácil  enxergar,  os  dispositivos  em alusão traçam os 

requisitos para a correção do ato de ceder direitos hereditários. No primeiro 

requisito, a sucessão deve estar aberta, marco que se materializa com a morte 

do proprietário do bem. O autor da herança era o Sr. Severino Bento da Silva, 
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falecido em 19/09/2003. Nesse aspecto, a cessão não encontraria óbice. No 

segundo, de acordo com o art. 1.7793 do CC, a cessão de direitos hereditários 

far-se-á por escritura pública.

No mais,  não há que se  discutir  o  direito  de  preferência  de 

outros herdeiros, porquanto todos eles assinaram a cessão, não se violando a 

norma do art. 1.794 do mesmo Código.

Do mesmo modo, a proibição traduzida no § 3º, do art. 1.793 do 

CC, também não é aplicável ao caso, considerando que este dispositivo não 

veda  a  cessão  de  direitos  hereditários,  sem  autorização  do  juiz.  Neste 

particular,  realizada a correta cessão dos direitos hereditários, o cessionário 

deverá levar aos autos do inventário o mencionado pacto,  para a consideração 

do juiz, inclusive, para efeito da partilha. Tem mais. Se a cessão envolver o 

único bem do espólio, poderá o cessionário requerer a adjudicação do bem.

Resta,  pois,  saber,  como  realçado  alhures,  se  a  cessão  de 

direitos hereditários pode ser efetivada por instrumento particular. E uma vez 

entendido que sim, ainda é preciso enfrentar a matéria concernente aos vícios 

que invalidariam esse negócio.

A respeito do tema, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. COISA JULGADA. SÚMULA 211/STJ. 
NULIDADE  DA  CESSÃO  DE  DIREITOS 
HEREDITÁRIOS.  PRECEDENTES.  SÚMULAS 7/STJ E 
283/STF.  IMPROVIMENTO. (…) 3.- A cessão de direitos 
hereditários deve ser  formalizada por  escritura pública, 
consoante determina o artigo 1.793 do Código Civil  de 
2002. (REsp 1.027.884/SC,  Relator Ministro FERNANDO 
GONÇALVES,  Quarta  Turma,  DJe  24/08/2009).  4.- 
Ausente  a  impugnação  a  fundamento  suficiente  para 
manter o Acórdão recorrido quanto à nulidade do título 
executivo,  o  Recurso  Especial  não  merece  ser 
conhecido,  por lhe faltar  interesse recursal.  Inteligência 
da  Súmula  283  do  STF,  aplicável,  por  analogia,  ao 
Recurso Especial. 5.- Para infirmar  o entendimento do 
Tribunal a quo, para o fim de acolher a tese de validade 
do  título  executivo,  como  pretende  o  recorrente, 
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demandaria,  necessariamente,  o  revolvimento  do 
conjunto fático-probatório dos autos, providência inviável 
em sede de recurso especial, tendo em vista o óbice da 
Súmula n. 7/STJ. 6.- Agravo Regimental improvido (STJ- 
3ª  Turma,  Rel.  Min.  Sidnei  Beneti,  julgado  em 
22/05/2014).

Ainda o STJ:

"(...  )1  -  A  cessão  de  direitos  herediários  deve  ser 
formalizada por escritura pública, consoante determina o 
artigo 1.793 do Código Civil de 2002. (Resp 1027884/SC, 
ReZ. Min. FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, 
julgado em 06/08/2009).

No mesmo sentido:

DIREITO CIVIL.  ANULAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO. 
CESSÃO  DE  DIREITOS  HEREDITÁRIOS  POR 
INSTRUMENTO  PARTICULAR.  IMPOSSIBILIDADE. 
INOBSERVÂNCIA DO  RIGOR  FORMAL EXIGIDO  EM 
LEI. ARTS. 108 E 1.793 DO CC/2002. RECONDUÇÃO 
DAS PARTES AO "STATUS QUO ANTE". Consoante o 
disposto  no  art.  80,  II  do  CC/2002,  a  herança  é 
considerada  bem  imóvel,  sendo  assim,  a  cessão  de 
direitos  hereditários  deve  ser  feita  mediante  escritura 
pública  (arts.  108  e  1.793  do  CC/2002).  Recurso 
desprovido. (TJ-PR - AC: 1685196, Relator: Ruy Cunha 
Sobrinho,  Data de Julgamento:  28/04/2005,  9ª  Câmara 
Cível);

INVENTÁRIO. CESSÃO DE DIREITOS HEREDITÁRIOS. 
INSTRUMENTO  PARTICULAR.  IMPOSSIBILIDADE. 
Embora  seja  viável,  segundo  doutrina  e  jurisprudência 
moderna, a cessão de direitos hereditários por termo nos 
autos,  é  descabida  a  sua  realização  por  instrumento 
particular.  Precedentes  doutrinário  e  jurisprudencial. 
Tendo em vista que o agravante manifestou sua falta de 
condições  em suportar  as  despesas  processuais,  bem 
como verificado que o patrimônio em inventário resume-
se a um único bem cujo valor é inexpressivo, defere-se a 
AJG. Agravo de instrumento provido, em parte. (Agravo 
de Instrumento Nº 70005875612, Oitava Câmara Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes Siqueira 
Trindade, Julgado em 03/04/2003). 

Em verdade,  a  exigência  de  escritura  pública  para  validar  a 

cessão de direitos hereditários obedece à própria natureza do bem a que ela se 

refere,  ou  seja,  se  a  cessão  envolve  bem móvel,  não  exigir-se-á  escritura 
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pública. Se se trata de bem imóvel, a escritura pública é indispensável.

O art. 108 do Código Civil brasileiro é textual quando delibera: 

“Não dispondo a lei em contrário, a escritura pública é essencial à validade dos 

negócios  jurídicos  que  visem  à  constituição,  transferência,  modificação  ou 

renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor superior a trinta vezes o maior 

salário-mínimo vigente no País”.

Na  hipótese,  a  cessão  de  direitos  hereditários  implicou 

transferência  de  direitos  a  terceiro,  efetuado  por  instrumento  contratual,  e 

tratando de bem imóvel, num negócio jurídico inter vivos,  não se dispensa a 

escritura pública, conforme exigência do próprio art. 1.793 do CC.  

Não há que se falar, neste caso concreto, da cessão de direitos 

hereditários formalizada nos autos do inventário, por termo próprio, que tem 

natureza de renúncia translativa da herança.

O que se pode constatar é que o CC/2002 deu nova roupagem 

à tutela da cessão de direitos hereditários, não se permitindo mais o negócio 

por instrumento particular, que era a ótica do CC/1916.

A escritura pública é exigida, nesses casos, para dar ênfase ao 

princípio da publicidade que rege os atos que necessitam de escritura pública, 

com efeitos erga omnes, como é a transferência de bem imóvel.

Violando-se o requisito formal, a cessão de direitos hereditários 

de bem imóvel de valor superior a trinta vezes o maior salário mínimo vigente 

no País é inválida, ineficaz e não produz efeitos jurídicos.

Nesse contexto, reconhecida a invalidade da cessão pactuada 

entre as partes, desnecessário enfrentar os vícios que poderiam ter afetado o 

negócio, como lesão, dolo, ignorância, etc.

E,  na  ineficácia  da  cessão  de  direitos  hereditários,  certa  a 
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decisão de primeiro grau que firmou convencimento sobre a improcedência da 

Ação de Obrigação de Fazer cumulada com danos morais.

DA  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE  CESSÃO  DE  DIREITOS 
HEREDITÁRIOS

Como  esclarecido  na  parte  inicial  deste  voto,  em  que  se 

reconheceu a não validade da cessão de direitos hereditários formulada por 

instrumento  particular,  o  negócio  jurídico  que ela  representa perde eficácia, 

bastando a não observância desse requisito formal.

Por consequência lógica, não há mais razão de se examinar a 

validade do mesmo negócio jurídico – cessão de direitos hereditários – a partir 

de outros vícios que poderiam ter o condão de afetá-lo. É que, nestes autos, os 

Autores alegaram a ocorrência de erro, ignorância e lesão, para fundamentar o 

pedido anulatório. Mas, reconhecido que o negócio jurídico não foi válido, pela 

inobservância da formalização de escritura pública, resta prejudicada a análise 

desses  outros  vícios,  que,  uma  vez  reconhecidos,  conduziriam a  um igual 

desfecho.

Entretanto, é mantido o efeito da sentença de fls. 90/94, relativo 

ao ônus da sucumbência.

DA AÇÃO DE EMBARGOS DE TERCEIRO

Nesta  ação,  o  pedido  foi  julgado  procedente,  baseado  na 

escritura  pública  de  fls.  219/220,  que  comprova  que  o  Embargante, 

efetivamente, adquiriu o lote de terreno, que é objeto da controvérsia jurídica 

travada nas demais ações, em apenso.

É que o citado terreno, que pertenceu ao espólio de Severino 

Bento da Silva, tinha como viúva meeira e herdeiros exatamente aqueles que 

procederam a sua venda para o Embargante Hayyd José Pereira Lins, e neste 

caso,  com o  encerramento  do  inventário,  procedeu-se  a  correta  alienação, 
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obedecida a formalidade legal.

Sendo o Embargante proprietário do bem, era legítimo o seu 

interesse, nessa qualidade de proprietário, de mover a Ação de Embargos de 

Terceiro, para a defesa desse patrimônio, face ao pedido do Embargado, de ver 

reconhecido o seu direito de posse e de propriedade sobre o mesmo bem, 

aplicando-se a regra do art. 1.046 do CPC.

Por  conseguinte,  não  merece  correção  este  decisum,  que 

desatou o litígio na forma mais correta e justa.

DA AÇÃO CAUTELAR

Sem maiores delongas, não há mais o que se discutir em sede 

de Ação Cautelar Incidente, o suposto direito do cessionário Thiago Cavalcanti 

de  Andrade,  seja  pela  inviabilidade  do  instrumento  que  se  utilizou  para 

“adquirir” o bem em discussão, seja pelo próprio reconhecimento do direito da 

Autora, nos autos da Ação de Embargos de Terceiro.

De igual modo, fica mantido o efeito da sucumbência contido na 

sentença de fls. 313/315.

Com estas considerações,  DESPROVEJO o apelo interposto 

nos  autos  da  Ação  de  Obrigação  de  Fazer  cumulada  com  Dano  Moral; 

DESPROVEJO o apelo interposto nos autos da Ação de Anulação de Cessão 

de Direitos Hereditários; DESPROVEJO o apelo interposto nos autos da Ação 

de Embargos de Terceiro; e DESPROVEJO o apelo interposto nos autos da 

Ação Cautelar Incidental.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator, 
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes 
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Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, 
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa.  Promotora  de  Justiça 
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 10 de fevereiro de 2015.

 Desembargador LEANDRO DOS SANTOS 
                              Relator
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